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Dedico esse trabalho

a todos os homens e mulheres,

espalhados por esse mundo de Deus,

que buscam cooperar uns com os outros

das mais diferentes formas

e melhorar-se

como seres humanos

a cada dia.
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RESUMO

O final deste acelerado século XX vem desarticulando estruturas sociopolítico-

econômicas e padrões de pensamento construídos ao longo da modernidade. Face ao

colapso do socialismo de Estado e às enormes incertezas decorrentes da economia de

mercado capitalista, coloca-se a necessidade de projetar novas utopias que respondam

profunda e amplamente a uma crise que perpassa indivíduos e sociedades, com efeitos

nas esferas econômica, política, social, cultural e ética.

O contexto de globalização desafia o Estado a equacionar problemas sociais agravados

com o crescimento do desemprego em todo o mundo. O presente trabalho se propõe a

investigar caminhos alternativos de desenvolvimento vinculados ao cooperativismo.

Com base no referencial teórico adotado - particularmente orientado na linha da Escola

de Frankfurt - e no mapeamento de diferentes visões acerca da questão, procura-se

estimular uma reflexão em torno das noções de: sistemas político-econômicos,

paradigmas de Estado, perfis de cidadania, desenvolvimento local e "economia

popular"7.

A temática do cooperativismo apresenta grande complexidade por se tratar de uma

forma de orcanização socioeconômica que pressupõe um duplo trabalho educativo: de

capacitação, visando à qualificação profissional e à autogestão coletiva, e de formação,

para que se processem mudanças éticas e culturais em concordância com valores

solidários e práticas participativas.
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ABSTRACT

The end of this accelereted 20th century has been disarticulating social, political and

economical structures and thought pattems built up since the modem history. In view of

the coilapse of the real sociaiism and the enormous uncertanties caused by the capitalist

market economy, it becomes necessary projecting new utopias in order to answer in a

deep and large way to the crisis that affects individuais and societies, reflecting on the

economical, political, social, cultural and ethical áreas.

The globalizatíon context challenges the State to solve the social problems intensifíed

by the unemployment growth ali over the world. The present dissertation investigates

alternative development paths connected to the cooperativism. Based on the theorical

referencial adopted - particularly orientated on the Frankfurt School line - and on the

mapping of different visions of the question, this work intends to encite a discussion

about the following notions: political and economical systems, State models, citizenship

profíles, local development and "popular economy".

The cooperativism subject presents a great complexity since it is a social and

economical organization form that requires a double educational work: involving

professional qualification and capacitation for the collective autonomous management,

as well as a formatíon process to promote ethical and cultural changes according to

solidary values and participative practices.
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O HOM6M 6OMUNDO

_ 77 cientista vivia preocupado com os problemas do mundo e estava resolvido a

encontrar meios de minorá-los. Possova d/os em seu laboratório em busca de

'espostas paro suas dúvidas. Certo dia, seu filho de sete anos invadiu o seu

santuário decidido a ajudá-lo o trabalhar. O cientista, nervoso pela interrupção.

sediu que o filho fosse brincar em outro lugar. Vendo que seria impossível removê-

d, o paiprocurou algo que pudesse ser oferecido ao filho com o objetivo de distrair

suo atenção. De repente, deporou-se com o mapa do mundo: o que procurava.

Com o auxílio de uma tesoura, recortou o mapa em vários pedaços e. junto com um

rolo de fita adesiva, entregou ao filho dizendo:

- filho, você gosta de quebra-cabeças? Cntão, vou lhe dar o mundo para consertar.

-quí está o mundo todo quebrado. Veja se consegue consertá-lo bem direitinhol €

~cça tudo sozinho. Cntão. calculou que a criança levaria dias para recompor o mapa.

DQssadas algumas horas, ouviu a voz do filho que o chamava calmamente:

- Pai, pai. já fiz tudol Consegui terminar tudinho!

•7 princípio, o pai não deu crédito às palavras do filho. Seria impossível, na sua

cadê, ter conseguido recompor um mapa que jamais havia visto. Relutante, o

: entista levantou os olhos de suas anotações, certo de que veria um trabalho

signo de uma criança. Poro sua surpresa, o mapa estava completo. Todos os

sedaços haviam sido colados nos devidos lugares. Como seria possível? Como o

menino havia sido capaz?

- Você não sabia como era o mundo, meu filho, como conseguiu?

- Pai. eu não sabia como era o mundo, mas quando você tirou o papel da revista

sara recortar, eu vi que do outro lado havia a figura de um homem. Tentei, mas não

consegui. Foi aí que me lembrei do homem: virei os recortes e comecei a consertar

d homem que eu sabia como era. Quando consegui consertar o homem, virei a

'Dlho e vi que havia consertado o mundo...

(Anônimo, via Internet)
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ja faz algum tempo, em minha infância...

Nos finais de semana, nossos cafés-da-manhã em família costumavam ser bastante

filosóficos, ou sociológicos. Tudo de forma muito natural e divertida. Sem citações,

notas, conceitos e bibliografia. Algumas vezes, papai nos fazia imaginar a situação de

uma ilha habitada por homens que trabalhavam para satisfazer suas necessidades. Quais

senam9 Como satisfazê-las? Brincando e rindo, entre um pão com requeijão e um gole

de café com leite, papai e mamãe promoviam nossa iniciação nos caminhos do livre

pensar. Falávamos de sentimentos, de dúvidas, de senso de responsabilidade, de

capacidade de amar, de injustiças sociais e pessoais...

Vovó também participava, silenciosamente, ou rindo quando meu pai lhe perguntava se

não era ela na gravura da embalagem do café, com o pilão na mão. Por essa época, a

catarata já não lhe permitia ver muito bem e, por isso, a brincadeira rendia. Até ela

começar a ficar chateada - também por já estar ficando meio esclerosadinha - diante de

tanta insistência de meu pai. E olha que vovó não tinha preconceitos com trabalhos

manuais. Sempre os fizera e, como filha de imigrantes italianos, gostava de dizer que,

na infância, o pai, pequeno comerciante do interior do Espírito Santo, a colocava num

banquínho para encher garrafas de querosene. E ela gostava de contar essa história...

Nós víamos a foto antiga da venda e podíamos imaginar como era a cena da pequena

trabalhando.

Bem. eu devia ter uns dez ou onze anos quando cheguei a uma conclusão que me

parecia muito simples: por que não dividir o Brasil em dois, pacificamente, um

socialista e um capitalista? Eu ainda não estudara em Geografia e em História as

complexidades de ambos os sistemas. Tudo me parecia tão simples... Bastava que cada

um pulasse para o lado em que se sentisse melhor. Mas, por que falo tudo isso90
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Sempre achei, desde a minha graduação em Ciências Sociais, que a auto-reiativização

por parte do pesquisador era algo importante. Valorizo a subjetividade e acho que a

melhor forma de se conseguir o distanciamento científico é deixando um pouco claro

quem somos, o que pensamos e de que ângulo observamos as situações. Por essa razão,

procuro, no início dessa dissertação, explicitar meu modo humanista de ver o real,

buscando não cair nas armadilhas do pensamento dicotomizante. Parece-me que a

própria opção pelo tema do cooperativismo já fala muito de mim, pois, como a filosofia

cooperativista, valorizo a liberdade individual e a solidariedade coletiva.

Estudei em colégios religiosos, do maternal ao final do segundo grau, nos anos 70 e 80,

num momento histórico em que a Igreja Católica já se mostrava mais sensível as

questões sociais. Participei de atividades pastorais, nas quais éramos levados a refletir

sobre a miséria e as injustiças do mundo, às vezes, de modo muito duro, inclusive.

Aquelas dinâmicas e filmes me tocavam profundamente, mas eu sabia que práticas

meramente assistencialistas não eram solução. Ouvia muito meu pai insistir que não

adiantava dar o peixe; era preciso dar o anzol e ensinar a pescar. Mais tarde,

compreendi que, em determinadas situações emergenciais, é preciso também dar algum

peixe para que o sujeito consiga ficar de pé.

Some-se a isso toda a bagagem humanista que nos foi transmitida - a mim e a meus dois

,rmãos - por nossa mãe, educadora sempre presente. Fomos educados para a verdade e a

coerência; para dizermos por favor e obrigado, não por formalidade, mas por

reconhecimento; para pedirmos desculpas com sinceridade; para termos senso de

responsabilidade; para sermos criativos e amigos de todos. O mundo cão tem se

encarregado de nos mostrar que não é possível ser tão lorde assim. Não nesta selva. Não

ainda. Estamos aprendendo a nos defender, sem abandonar nossos princípios, mas nos

protegendo de alguma forma, enquanto não chega o reino da delicadeza. Educar para

que mundo'^ Educar para se dar bem na selva*? Ou educar segundo valores como

respeito, humildade e transparência, aquelas virtudes que nunca caem de moda!

Acabei por tornar-me educadora. Antes, desde os 21 anos, eu já trabalhava como

voluntária num curso'de alfabetização de adultos. Mas, aos 23, chegaram-me às mãos
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crianças e jovens, de 5a a 7a séries de uma escola municipal, que não receberam a

mesma atenção que eu, na infância e adolescência. Pude implantar um tempo de aula

que chamei de Tempo de Reflexão. Trabalhava valores, resgatando fábulas, letras de

música, textos de jornais e revistas etc, mas havia muito conspirando contra.

Pra início de conversa, as carências diversas e a indisciplina dos alunos denunciavam

histórias de vida muitas vezes marcadas por situações de violência em casa ou em suas

comunidades, quando dominadas pelo narcotráfico e outras formas de contravenção.

Outro fator difícultador era a enorme influência da mídia, particularmente da televisão.

Difícil fazer mágica e conseguir, em 50 minutos semanais - sem descontar o tempo

gasto para apascentar o rebanho e sem efeitos especiais - trabalhar com eles idéias tão

contrárias a todo imediatismo, individualismo, consumismo e superfícialidade

reinantes. Nadar contra a corrente ou se deixar levar por ela? Minha proposta era nadar

contra a corrente. E nós conseguimos crescer juntos. Falamos com o exemplo, as

palavras, os desenhos e mesmo com o silêncio daqueles valores que eu tinha como

nobres. Fiz muitos amigos, entre colegas professores, funcionários da escola e alunos,

alguns deles apenas 5 anos mais novos que eu.

Aprendi muito ali, naquele ano em que a escola fez parte da minha vida. Aprendi,

inclusive, que não bastava pôr a mão na massa. Minha formação em Sociologia já me

dizia isso, mas depois do excessivo teoricismo de 4 anos de graduação, eu fui para o

extremo de acreditar que no plano micro, com amor e sensibilidade, as coisas se

resolveriam. Não era bem assim. E disso eu me convencia percebendo a falta de

perspectivas daqueles jovens e uma certa descrença nos próprios professores da

possibilidade de que seus trabalhos pedagógicos tivessem uma maior repercussão

social.

Eu não acreditava que a situação se resolveria apenas com ajustes curriculares e

revisões didáticas. Era evidente que as raízes mais profundas do problema estavam para

além da escola. A crise era social, econômica, política, cultural, ética, existencial. E eu,

que saíra da graduação e da licenciatura querendo me inserir e agir na realidade

concreta, resolvi fazer concurso para o Mestrado em Educação na minha já familiar
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UFRJ para falar de crise de valores. Eu vinha ao mestrado para encontrar origens dos

problemas e, se possível - por que não? - indicações de equacionamento. Em Educação,

este trabalho parecia possível. Já na licenciatura, eu soube que pedagogos devem

pensar, não apenas sociológica, psicológica e biologicamente, mas também

fllosofícamente.

A Filosofia permitiria este reencontro com a Ética, com os ideais de Homem e de

sociedades já pensados e por serem formulados. Era preciso resgatar a capacidade de

utopizar e eu estava no mestrado também para isso: além de diagnosticar a crise, eu

desejava vislumbrar novos horizontes sem tirar os pés do chão.

Do cenário de crise generalizada dos anos 90, uma questão se afigurava crítica e

emergencial, ainda que outras também o fossem: a problemática do desemprego. Não

há emprego para minha mãe, portadora de dois diplomas de nível superior, porque ela

tem mais de 35 anos, nem para o irmão e tantos amigos recém-formados em diferentes

áreas, porque falta-lhes experiência. Que dizer, então, daqueles meus alunos que,

quando conseguiam chegar à 8a série, mal interpretavam um texto ou escreviam bem

uma pequena redação? Não havia dúvida de que esta era uma das facetas mais severas e

desafiadoras da grande crise.

Eu queria falar de velhos e novos valores, queria pensar soluções para questões éticas e

materiais. Eu percebia que antigas ideologias não concretizavam os eternos ideais de

emancipação humana e que partidos, sindicatos e nações pareciam desnorteados, como

atores em busca de um papel. Por onde começar a puxar o fio da meada?

Interessava-me pela questão do cooperativismo, que eu associava aos mais puros

princípios de liberdade, participação e democracia postos em prática numa atividade

econômica. Afinal, era possível humanizar a economial E, para tal, não era preciso que

se fizesse uma revolução sangrenta que obrigasse todos a viverem do mesmo modo.

Não, era possível criar ilhas de socialismo. De um novo socialismo. Ilhas para as quais

iriam aqueles que assim o desejassem. Despertava minha atenção e admiração essa
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possibilidade de uma associação espontânea de indivíduos que pensassem e quisessem

viver de modo parecido.

Por esses temposr empolgava-me com os kibbutzim em Israel. Comunidades voltadas

para a auto-sustentação, onde todos têm oportunidade de conhecer todas as funções, do

campo à indústria, passando pela cozinha e pela creche comunitárias. Que sonho!

Planejava, então, ir a Israel, onde faria, em um kibbutz, parte do meu trabalho de

campo. Minha compreensiva orientadora possivelmente achava meus projetos pouco

viáveis - para não dizer meio lunáticos - mas, em momento algum, disse-me para

esquecer tais idéias. Pelo contrário, falou-me uma vez que poucos eram os alunos tão

envolvidos com seus objetos de pesquisa. Fiquei feliz em ouvir isso; ela percebia que

meu interesse pela questão do cooperativismo não era meramente intelectual, era

existencial. Aliás, eu sonhava em ajudar a construir algo como um kibbutz no Brasil.

Não havia dúvida de que eu era apaixonada pelo tema. Paixão de missionária? Arroubo

de juventude? Talvez, de certa forma.

Pesquisando sobre o assunto e informando-me aqui e ali, fui percebendo que nem os

kibbutzim nem as cooperativas reais eram o Paraíso na Terra. Amadureci muito com o

mestrado. Dizem que não se deve confiar em ninguém com mais de 30. Por quê? Não,

as pessoas não se vendem cinicamente aos 29, não todas. Mas a vida tem muitas fases e

nós temos muitas dimensões por desenvolver. Hoje, me aproximo dos meus 30 anos e,

naturalmente, tenho também meus anseios de realização pessoal, aqueles projetos

comuns: encontrar um companheiro, ter um lar e, um dia, ajudar também a perpetuar a

espécie. Projetos que relativizam o ser missionária, ou, pelo menos, daquela forma tão

total.

Mas, voltando ao cooperativismo... Percebi muitas disfunções nas concretizações dessa

proposta por ocasião do meu trabalho de campo. Ademais, quando as dificuldades não

são inerentes às cooperativas isoladas, decorrem do contexto extremamente selvagem e

concentrador em que estamos todos mergulhados nesse final de milênio globalizado.

Contudo, apesar de tudo, ainda assim e mesmo por isso, as cooperativas ainda me
4

despertam grande interesse. A natureza da idéia parece muito adequada a um processo



Capítulo 1 - Superando um padrão de pensamento dicotômico:

elementos para se pensar novas utopias a partir de uma leitura

humanista do real

Pensar as bases de projetos utópicos para a contemporaneidade pressupõe a retomada

de questões filosóficas da maior importância, devido a suas profundas repercussões

teóricas, metodologias e políticas. Dentre estas, encontra-se a necessária compreensão

do que vem a ser uma postura dialética de análise. Antes de abordá-la, convém refazer

breve percurso histórico.

Retomando à Idade Média, encontra-se uma visão de mundo nitidamente marcada por

pares de oposição, recaindo, sobre pólos extremos, inequívocos juízos de valor. Pode-se

dizer que a percepção hegemônica se fazia em preto e branco, pois opunha-se em d01s

pólos, sendo um positivo (+) e outro negativo (-):

Deus / homem; Céu / .nferno; Bem / mal; Espírito / matéria; Fé / razão ...

A idade Moderna marca uma profunda redefinição destas formulações. A Igreja

Católica, por elas responsável, enfraqueceu-se econômica, política e ideolog.camente, e

o Renascimento despertou os espíntos para a grandeza humana, a partir de um resgate

de trad.ções da antigüidade greco-romana. Assim, define AQUINO (1978: 83):

O Humanismo e o Renascimento representaram uma reação aos

padrões culturais medievais. Ao teocentrismo opuseram o

amropocemnsmo. à fé contrapuseram a razão, ao espirito de
associação defrontaram o individualismo, à religiosidade opuseram o

paganismo...

Contemporânea desse movimento, a Reforma Protestante contribuiu s.gnificat.vamente

para esvaziar o poderio católico, bem como para acentuar as noções de autonomia

individual e de valorização da razão, do.s pilares bás,cos da chamada modermdade.

A concreuzação destas noções no interior do pensamento filosófico, então recém-

emancipado da tutela teológica católica, evidenciou-se na Europa do século XVIII. no



também denominado "Século das Luzes", em oposição à dita "Idade das Trevas"

medieval. O Iluminismo acendeu as luzes da razão e o universo passou a ser

compreendido como mutável, em constante movimento. Esta nova conjuntura

ideológica foi concomitante a transiormações qualitativas no plano político - marco

histórico na Revolução Francesa - e também no plano econômico - com o advento da

Revolução Industrial. Desta forma, o poder mudou de mãos nos planos religioso,

político, econômico e ideológico.

O crescente exercício do livre pensar, já expresso anteriormente no racionalismo da

Revolução Científica do século XVII - nitidamente sintetizado no "Penso, logo existo"

de Descartes -, possibilitou, nas diferentes áreas do conhecimento humano, as primeiras

manifestações do que ficaria conhecido por Ciência. Esta surgiu estreitamente

vinculada à Filosofia, bastando lembrar, por exemplo, que Bacon, Descartes e Newton,

além de cientistas, físicos e matemáticos, eram também filósofos. Contudo, o

estabelecimento de uma metodologia científica própria - baseada na construção,

experimentação e confirmação de hipóteses - acabou por conduzir à cisão com a

Filosofia e à afirmação da hegemonia científica (AQUINO, 1978: 99-100). A Ciência

tornou-se, a partir de então, o saber legítimo, o conhecimento insuspeitável e verdadeiro

por excelência, ainda que se constituísse num contexto histórico específico, de

afirmação da burguesia e de desenvolvimento do capitalismo, o que não a isentava de

nítidos condicionamentos.

No longo processo de constituição dos diversos campos científicos, ocorre um suceder

de paradigmas explicativos cujo reconhecimento costuma se fazer pela substituição ou

pela relativização/ampíiação dos modelos teórico-metodológicos precedentes (KUHN,

1962). Nestes mercados acadêmicos, a disputa pelo poder, as condicionantes subjetivas,

a formulação de novas questões e a almejada apreensão, da totalidade suscitam

investigações bastante diferenciadas e contraditórias. Freqüentemente, no entanto, esta

contradição é apenas aparente, podendo ser compreendida a partir da contextualização

histórica e acadêmica das pesquisas e da explicitação dos ângulos de análise que as

caracterizam. Contudo, podem ocorrer rupturas efetivamente basilares e significativas.



Nas Ciências Sociais, os pressupostos liberais receberam, no século passado, o

devastador impacto do pensamento marxista, questionando pressupostos e

metodologias. Através do que se poderia chamar de uma projeção dicotômica, o

marxismo, enquanto ideal político, opôs à hegemonia burguesa uma contra-hegemonia

proletária.

O marxismo representa um passo essencial na contestação da natureza e da dinâmica

expropriativas do capitalismo. Entretanto, pode-se verificar, nesta resposta ao

capitalismo, uma reação que reconhece e reafirma a relação de opressão ao ser incapaz

de alçar à sua superação, à sua transcendência. Ao se optar pela estratégia política da

luta de classes sem um referencial humanista mais abrangente - buscado nos primeiros

escritos por Marx -, perdeu-se de vista o horizonte de uma emancipação mais completa

e profunda, que revolucionasse o homem por dentro, numa escala individual e não

apenas de classe, possibilitando-lhe romper com a noção de dominação nele

impregnada porque presente em seus valores e relações cotidianas. Assim, enfatizou-se

excessivamente os fatores econômicos e políticos em detrimento do cultural, do

simbólico; frisou-se a luta sindicalista em detrimento da experimentação de formas

cooperativas de associação dos trabalhadores.

O pensamento dicotômico impregna, ainda hoje, muitas percepções e ideais. Seja por

necessidade ou estratégia de se marcar uma posição política; seja por disputa de poder

no meio acadêmico ou em outros; seja por incapacidade emocional de se admitir

mudanças que demandam novas perguntas e respostas, ou mesmo a crítica à

"pertinência do próprio conceito de paradigma" (PLASTINO, 1994: 45). As razões são

muitas, conscientes ou não, intencionais ou não. O fato é que, na ausência de uma

capacidade analítica mais orgânica e integradora, aquele padrão de raciocínio em preto

e branco se perpetua, ficando-se a pensar de modo binário, como pensam os

computadores:

0OU1

bom OU mau teona OU prática matéria OU espírito



indivíduo OU sociedade

macro OU micro

consumismo OU ascetismo

individualismo OU altruísmo

preservação OU destruição

permanente OU temporário

pensar OU sentir

religião OU ciência

metrópole OU tribo

capitalismo OU socialismo

liberdade OU igualdade

masculino OU feminino

manual OU intelectual

opressor OU oprimido

engajado OU alienado

estrutura OU dinâmica

universalismo OU localismo

estado OU mercado

universal OU particular

omissão OU paternalismo

réu OU vítima

econômico OU cultural

automatização OU artesanato

público OU privado

dedutivo OU indutivo

liberal OU marxista

qualitativo OU quantitativo

reprodução OU mudança

burguesia OU proletariado

ocidente OU oriente

homem OU natureza

realismo OU idealismo

sociedade OU comunidade

(...)

popular OU erudito

corpo OU mente

ético OU estético

bom OU belo

prazer OU dever

eu OU você

yin OU yang

rico OU pobre

hoje OU amanhã

gastar OU poupar

certo OU errado

ser OU ter

pensar OU agir

tudo OU nada

local OU global

meios OU fins

Desenvolver uma percepção mais holística dos processos implica em se reconhecer o

que a dialética marxista chama de mediação: os elos de uma cadeia, as etapas de um

ciclo. Da mudança quantitativa à qualitativa (a gota que faz o copo transbordar), da

causa imediata à causa primeira, há muitas mediações. Antes de determinados

processos se manifestarem no plano material, eles já estão se processando no espiritual

e no emocional. A realidade apresenta múltiplas dimensões e escalas que, negadas,

podem conduzir ao dualismo, ao maniqueísmo, ao simpíismo, ao linearismo, ao

abstracionismo, ao mecanicismo e à generalização indevida.

O processo de maturação das idéias se faz, na maior parte das vezes, por contrapontos e

não por sínteses imediatas. Além de questões relativas à disputa por poder, verifica-se

uma necessidade recorrente de não apenas intuir mas de experimentar, vivenciar o

novo, através de mudanças freqüentemente radicais e bruscas. Respeitadas a

singularidade e a espontaneidade dos processos de autoconstrução individuais e



coletivos, torna-se necessário, contudo, alertar para a necessária busca da síntese, do

equilíbrio, de um nível de totalizacão mais abrangente.

A compartimentalização da Ciência, conseqüência de uma especialização extrema que

obscurece a percepção espacial, carece de revisão se pretende-se atingir uma visão

holística do real. Referindo-se ao campo da Educação, afirmam BONAMINO e

BRANDÃO (1994: 91):

Se. àquela época (do Movimento da Escola Nova), a consciência da

impossibilidade do saber enciclopédico foi exigindo a distribuição

dos educadores em campos de conhecimento especializados, o

crescimento exponencial destes saberes revela hoje limitações que,

diferentemente do momento anterior das especializações, estão a

exigir, comfreqüência cada vez maior, a capacidade de transgressão

dasfronteiras disciplinares.

Contudo, paralelamente a esta redefinição interna, o exercício de uma

interdisciplinaridade para além da Ciência pressupõe o reconhecimento da legitimidade

de outros interlocutores, como a Filosofia, a Teologia e a Arte. Hoje, já se observa um

processo de suavização dessas fronteiras, mas a resistência em todos estes campos ainda

impede saltos maiores no sentido de uma compreensão mais viva das questões atuais.

Conhecidas as fases mítica, teológica, filosófica, artística e científica da civilização

ocidental, faz-se necessária uma síntese de todas, e destas, com as tradições orientais.

O século XX conheceu o impulso significativo dado a este processo por um grupo de

filósofos alemães, reunido no que se convencionou chamar de "Escola de Frankfurt".

Superando, em parte, uma leitura mecânica e economicista realizada por muitos

seguidores do marxismo, eles detectaram processos da maior importância para uma

compreensão mais orgânica de determinadas formas de dominação cultural (FROMM,

1965; MARCUSE, 1982) que conduzem à mercantilização e à fetichização - de coisas e

pessoas - características das sociedades de consumo no capitalismo contemporâneo.

Ao questionarem a falaciosa - porque pré-determinada e quase que restrita à esfera do

consumo cultural e geral - liberdade de escolha propalada pela "Indústria Cultural", eles

mostram os limites (js vôo dentro da gaiola de ouro à qual estariam os indivíduos

confinados e, afinal, fazem perceber a própria existência da gaiola. Questionar o que é



apresentado como natural, como o único modo de ser e viver, desvelando o arbitrário

das várias construções culturais: eis uma de suas principais contribuições, que não por

acaso vem de filósofos. No entanto, a não-relativização de algumas destas análises

críticas à sociedade ocidental e industrial tende a derivar em reações niilistas e

fatalistas, em desdobramentos anti-iluministas como a pós-modernidade (JAY, 1996),

ou mesmo em certas tendências demasiado românticas com relação a povos primitivos

e tradições orientais.

Outra de suas contribuições reside na discussão acerca do caráter ideológico da

produção cientifica e tecnológica. Por definição metodológica, a Ciência objetiva o

conhecimento isento, distanciado, comprovável e verdadeiro. Desta forma, ela pretende

expurgar os juízos de valor e, com eles, as discussões de natureza ética. Os filósofos da

Escola de Frankfurt analisam esta pretensa neutralidade científica e, contrapondo a uma

"razão instrumental" a "razão crítica", alertam para a questão do comprometimento

ético não explicitado mas sempre inerente às pesquisas científicas e tecnológicas.

Efetivamente, a questão central da orientação ética exige da Ciência uma relativização

de seus pressupostos e métodos e a abertura para um pensar filosófico e teológico, o que

lhe retira a autonomia absoluta que vem, majoritariamente, exigindo e praticando. O

reconhecimento das múltiplas dimensões e escalas do real (ou, melhor dizendo, dos

reais) como partes de um mesmo quebra-cabeça, possibilita uma superação daqueles

"OUs" anteriormente elencados porque sofistica-se a capacidade de percepção e

explicitação do todo e das partes que o compõem. De tal modo que aqueles "OUs"

seriam substituídos por "Es" ou por "NEM...NEM..." e as realidades seriam

apreendidas em suas várias causas, conseqüências, tendências, dimensões, escalas,

relações, processos, tempos, lugares...

A leitura de tal diversidade como fragmentação conduz a um dos postulados da

chamada pós-modernidade, segundo o qual, observa-se ao fim das ideologias. Algo

similar ao que, em fins da década de 80, quando da queda do muro de Berlim,

proclamou-se como sendo o "Fim da História". Antes de identificar tais diagnósticos

com intenções neoliberais desmobilizantes e conservadoras, pode-se perguntar se



efetivamente não se coloca uma necessidade de recriação dos modos de fazer política.

Será que a uma nova percepção da totalidade não correspondem novos projetos

utópicos? Ou será que uma tal diversidade de realidades dentro de um mesmo planeta,

país ou cidade ainda comporta ideologias homogeneizadoras, totalitárias e estáticas?

Entretanto, se não se fala em ideais comuns, em consensos, aonde esta fragmentação

tende a levar a humanidade?

Quando confrontados com desafios, os indivíduos tendem a recorrer às já conhecidas

perguntas e respostas, ainda que insatisfatórias. Muitas vezes, o problema está em se

absolutizar premissas relativas; em se eleger determinados elementos de análise e

descartar outros; em se fechar num consistente porém cristalizado, homogêneo e

limitado círculo de interlocutores; em se apegar a antigas certezas e comportamentos;

em não saber dizer "não sei"; em não se dispor a ouvir e entender o que diz o outro.

Outra das afirmações mais contundentes do pós-modernismo consiste em rejeitar a

razão, visto que ela teria conduzido às maiores atrocidades da História. Alega-se: "Em

nome da razão, quanta barbárie já foi considerada produto da civilização!". Contudo, tal

conclusão pode ser convincentemente contestada se aceita-se o fato de que a

modernidade não conheceu o pleno exercício da razão. Assim, o humanismo arrogante,

apontado por muitos como o principal causador de tantos desequilíbrios sociais e

ambientais, é reflexo de uma civilização basicamente orientada por uma racionalidade

especificamente econômica, ou melhor dizendo, economicista e instrumental, posto que

se hipertrofiou e deturpou a preocupação legítima e natural com a materialidade para a

existência humana.

Abandonada a crença na razão, os autores pós-modernos diagnosticam na atualidade o

domínio do relativismo e do ceticismo, da mídia e do simulacro. Quando

iesestruturadas as bases éticas sobre as quais se relacionam os homens nos planos

^ssoal, cultural, social, político e econômico, o radar surge como instrumento de

orientação, ou seja, os indivíduos passam a procurar seu referencial de localização e

definição fora de si. Se informada por concepções utilitaristas e imediatistas, tal postura

"tdunda em relações efêmeras e inconstantes.



Onde, afinal, reencontrar a bússola perdida? Parece que na "psicanálise radical

humanista" de FROMM (1965), na "ética universal do ser humano" de FREIRE, P.

(1996), no "pensamento complexo" e no humanismo de MOURIN (1973; 1996), dentre

outros autores que enfatizam a importância da orientação ética, encontram-se diretrizes

seguras a orientar neste oceano de variáveis e incertezas.

Trata-se de um humanismo resignifícado. Não mais um humanismo abstrato e

nivelador, que desconsidera singularidades e desigualdades, legitimando a prepotência

humana sobre a natureza e a de uns homens sobre outros; mas um outro, que é

resultante de um aprofundamento nas diferentes realidades indivíduo-socioambientais,

culminando numa apreensão complexa e densa dos aspectos que caracterizam a

condição humana em suas potencialidades, limitações, tendências e necessidades. Um

humanismo que, tendo realizado suas expedições em busca das mediações concretas do

real, reafirma aquilo que há de universal na condição humana, possibilitando a

superação de percepções parciais e desagregadoras, mas preservando a necessidade da

livre e espontânea formação de consensos entre os homens (HABERMAS, 1989).

O filme "Ponto de Mutação" (EUA, 1990), baseado no livro de CAPRA (1982),

apresenta - através do encontro de uma cientista desencantada com os rumos do projeto

Guerra nas Estrelas, um candidato à presidência norte-americana derrotado e um

dramaturgo em crise - um diálogo em torno de ecologia, política, ética, tecnologia e

futuro que bem caracteriza o desafio cognitivo e ético que ora se apresenta e o salto

qualitativo que ele exige. Quando se pensa a superação do pensamento dicotômico -

compartimentalizante e mamquei^ta - rumo a um pensamento holístico, dialético e

orgânico que a cientista do filme denomina de "pensamento ecológico" e se observa o

processo evolutivo da humanidade em suas idéias e ideais, é possível perceber que a

sucessão de paradigmas explicativos e de padrões de comportamento parece fazer-se

por antíteses, projeções dicotômicas reativas com relação a um referencial - tese -

anteriormente hegemônico.



Uma imagem muito utilizada para ilustrar este movimento é a da curvatura da vara ou

do pêndulo. Tomando-se um pêndulo, percebe-se que ele tende de um extremo a outro,

oscilando em distâncias cada vez menores até atingir seu ponto de equilíbrio. No plano

das idéias, as sociedades e os indivíduos parecem comportar-se de modo muito

semelhante, sempre ousando a experimentar o desconhecido e registrando novas

impressões. No intuito de conhecer a si e ao seu ambiente natural e social, o homem

explora possibilidades diferentes de pensar e viver. Neste processo, como já dito,

algumas mudanças de rota ocorrem de modo brusco e radical. Hoje, após tantas

experimentações e incursões teóricas, certas posturas reativas tendem a ser infantis e

primárias, porque a antítese é sombra, escrava da tese, e a experiência acumulada pela

humanidade parece enfim indicar um ponto de equilíbrio, uma resultante, uma síntese

possível. Entretanto, tal síntese depende do reconhecimento daquela multiplicidade de

fatores inter-relacionados que compõem qualquer realidade individual, coletiva e

ambiental.

Neste sentido, convém resgatar o método dialético, precisado por Lênin em três

aspectos, definidos como leis gerais da dialética (KONDER, 1981: 58):

1) Lei da passagem da quantidade à qualidade (e vice-versa);

2) Lei da interpenetração dos contrários;

3) Lei da negação da negação (pela negação da tese e de sua antítese, prevalece a

síntese).

Tais leis têm como decorrência a negação de determinismos, fatalismos, mecanicismos,

imobilismos e absolutismos, tanto em diagnósticos quanto em prescrições políticas. Em

seus lugares, afirmam o condicional, o possível, o orgânico, o mutante, o relativo;

fazendo recordar a ruptura que o Iluminismo promoveu, porém, agora, num nível de

totalização superior.

Para que uma postura dialética se verifique nas diferentes esferas existenciais, uma

disposição de abertura para o outro torna-se fundamental. E isto depende de um ajuste

espiritual, ou, dito de outra forma, ético. Aliás, importa dizer que esta interação não é

compatível com monólogos. Também na linguagem, coloca-se a necessidade de buscar
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um canal comum aos vários interlocutores e de realizar um esforço para apreender a

lógica do outro, afinal, o que

o cientista talvez chamasse de auto-relativização,

o teólogo talvez denominasse humildade e comunhão,

o filósofo, disposição dialética,

o político, negociação,

e, o poeta, encontro.
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Capítulo 2 - Processos de socialização: relativizando o papel da

escola

2.1. Sujeito, educação e trabalho

Pensar a centralidade da educação na relação sujeito-educação-trabalho é tarefa que se

justifica devido à conexão por ela mediada entre o mundo do vivido e o mundo do

trabalho. A educação - seja compreendida em sentido stricto, escolar, seja

compreendida em sentido lato - pode ser definida como a forma específica que assume

o processo de socialização dos indivíduos. Daí decorre sua natureza histórica, temporal

e espacialmente variável. A educação é sempre uma resposta cultural à pergunta nem

sempre explicitada: Que homem formar e para que sociedade? Por esta razão, a

formação pedagógica se alicerça não apenas nas ciências (Sociologia, Biologia,

Psicologia...), mas também na Filosofia.

Em "sociedades primitivas", a socialização dos indivíduos transcorre de modo mais

uniforme e estável que em "sociedades complexas". Nestas, a estrutura das relações de

produção se complexifíca devido à ampla especialização em papéis para além da

divisão sexual do trabalho encontrada nas primitivas. Por esta razão, as mediações

socializadoras ficam a cargo de diversos atores sociais: família, escola, Estado,

instituições religiosas, meios de comunicação, agentes econômicos, agentes de

representação social figuram entre os principais.

De cada instituição, os indivíduos recebem um tipo de orientação, de visão de mundo,

de educação. Informando cada uma delas, existe um projeto de homem e de sociedade,

uma hierarquia de valores e prioridades. Implícita em cada práxis, uma filosofia, uma

leitura, uma proposta. Assim, propostas pouco ou muito semelhantes, pouco ou muito

antagônicas, disputam espaços, estudam alianças, arquitetam estratégias, em busca de

maior repercussão, maior influência, maior poder. Nesta tumultuada ciranda, alguns

projetos saem vitoriosos nos diferentes "campos" (BOURDIEU, 1989) e, pelas mais
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diferentes razões - infra-estruturais e superestruturais, estruturais e conjunturais -

passam à posição de hegemonia, difundindo amplamente seus valores. Os sistemas

político-econômicos são um exemplo dos mais evidentes desta difusão.

A posição hegemônica se evidencia por seu poder em fazer concretizar-se uma dada

forma de organização da vida social em meio a outras e por fazer com que este modelo

se reproduza. Tal reprodução depende da transmissão, aos sujeitos, no processo de

socialização, daqueles conhecimentos técnicos e daqueles valores morais considerados

os mais relevantes de todo um legado cultural acumulado.

Dado o planejamento a que é passível a educação formal e ao amplo espectro de

influência que tem a instituição escolar nas sociedades ocidentais contemporâneas, a

definição de políticas educacionais é algo sempre polêmico. Atualmente, o paradigma

político-econômico conhecido por neoliberalismo apregoa a importância central de uma

"educação de qualidade" para o desenvolvimento econômico. Tal vinculação não é

nova: nela se assentava a Teoria do Capital Humano desenvolvida nos Estados Unidos

nos anos 50/60 e difundida no Brasil na década de 70. A atenção que se deve dar a estas

premissas reside no fato de que estruturas de ensino, currículos e conteúdos mínimos

são definidos a partir de tais pressupostos acerca das finalidades do sistema

educacional.

Desde os pnmórdios, o capitalismo tem se caracterizado pela divisão social e técnica do

trabalho. Se no processo artesanal, o aprendiz conhecia e executava todas as etapas do

processo de produção, verificou-se posteriormente a busca por maior especialização e

produtividade, que deu origem ao atual estágio de organização capitalista. A

especialização extrema, que hoje se observa no mundo industrializado e burocratizado,

leva a uma grande complexificação da vida social, aumentando a interdependência

entre as partes que a compõe. Pouco espaço há para a autonomia familiar, característica

dos feudos medievais.

Já no século passado, Marx, observando o modo de produção capitalista, atentou para o

fenômeno de "alienação" do trabalhador. Tal alienação deve ser compreendida a partir
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da expropriação do trabalhador, que sem a posse dos meios de produção, dispõe apenas

de sua força de trabalho para vender; e, ainda, da perda de sua capacidade de

visualização do processo produtivo total, das matérias primas ao produto final,

resultando no fetiche da mercadoria.

Na linha de produção, estabelecidas as competências relativas a cada função, estaria o

trabalhador aprisionado. Basicamente, distinguem-se duas capacidades, dois

trabalhadores: aquele que desenha, planeja e aquele que segue o figurino, executa,

ambos alienados. Assim, os trabalhos intelectual e manual são isolados, assumindo

características muito específicas, até que um muro parece erguer-se entre os que sabem

pensar e os que sabemfazer, como se não houvesse aí uma relação dialética, de saberes

complementarem Hoje, tal dicotomização é relativizada, na medida em que se demanda

um trabalhador polivalente e flexível.

Sendo a Escola uma importante instituição socializadora, assim como a Família, a

Igreja, o Estado e a Empresa, o projeto educacional reproduz muito da sociedade, da

cultura e dos interesses hegemônicos num dado momento. É possível perceber,

observando-se a política educacional brasileira, que a dualidade manual/intelectual da

esfera do trabalho tem correspondência na esfera da educação.

A contextualização histórica é imprescindível à análise de qualquer fato social e, como

produto social, a Escola não foge à regra. Para que se compreenda de forma não-

mecânica a política educacional brasileira ao longo das últimas décadas e a produção

intelectual relativa à temática Educação e Trabalho, faz-se necessário relacioná-las à

conjuntura sociopolíúco-econômico-cultural de cada período.

Segundo KUENZER (1988), até 1981, em tomo de 45% dos mestres e doutores

brasileiros haviam se graduado no exterior, principalmente nos Estados Unidos. Diante

disto, sua formação estava informada por esquemas teóricos remetidos a outras

realidades. Nos anos 60. de instauração do regime militar e de implementação de

medidas racumahzanies, a Teona do Capital Humano - de ongem norte-amencana -

encontra solo propicio à sua efetivação. Entram em vigor a Lei 5540 e a Lei 5692.
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Argumenta-se que a Educação - já revista - teria o papel e o poder de alavancar o

desenvolvimento econômico, minorando os desequilíbrios sociais.

A Teoria do Capital Humano relaciona intimamente educação e desenvolvimento, em

dois níveis/dimensões/escalas (FRIGOTTO, 1984). Do ponto de vista da dimensão

macroeconômica, a Educação seria um investimento que viria a atender à demanda por

mão-de-obra especializada, promovendo um incremento da produtividade e

alavancando o desenvolvimento econômico de um país. Os reflexos deste

desenvolvimento seriam constatáveis através dos indicadores econômicos - PIB, renda

per capita, etc, que não revelam desigualdades na distribuição da riqueza, social e

regionalmente. Isto significa dizer que muitas vezes a economia vai bem e o povo vai

mal. A Teoria do Capital Humano apresenta, baseando-se em números e estatísticas, a

desigualdade social como fator necessário a este salto qualitativo da economia, na

medida em que a concentração de renda, o acúmulo de capital é condição básica para

que isto se dê.

Na dimensão microeconômica, a Educação propiciaria uma maior mobilidade social

dos indivíduos. Estes, agora qualificados, seriam melhor remunerados e estariam aptos

a disputar melhores salários e condições de trabalho. Assim, a Educação teria um

importante papel como instrumento de distribuição de renda e nivelador social.

Teoricamente, ocorreria um aumento de salário, que permitiria maior consumo,

aquecendo a economia, que geraria mais empregos para pessoal qualificado, com

melhores salários... num processo cíclico.

A Lei 5692/71, como expressão da Teoria do Capital Humano, buscou solucionar, no

interior da Escola, a dicotomia entre trabalho intelectual e trabalho manual, aos quais

correspondiam a escola propedêutica e a escola técnica. Esta segmentação do ensino

reproduzia a própria estrutura de classes na sociedade capitalista. Neste sentido,

institui-se a profissionalização obrigatória no 2o grau, dando a este um caráter de

terminalidade. A Educação aparece, então, como investimento produtivo, daí a

expressão "capital humano" que coloca o homem ao nível de outros bens de capital.
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S teona, se processaria um nivelamento socioeconômico, o que se observou, na

C- ^ foi que a segmentação escolar persistia As escolas que priv.leg.avam a

^1 un.versai.sta, com vistas à cont.nu.dade no 3» grau, não .nvestiram, de fato,

no ens.no profiss.onal.zant. Aquelas de ênfase ma.s técnica não adquiriram ma.or

abranda propedêutica. E as inst.tu.c6es pübl.cas de V grau, em função da

precanedade de recursos, foram perdendo sua qualidade propedêutica sem consegu,

desempenhar satisfatoriamente sua nova obrigação profissionalizante.

Na realidade, a profissionalização compulsória e o tal "caráter termina." do segundo

grau bem como o "m.lagre econômico', não dão os frutos esperado, Em meados dos

anos 70 pressente-se que o bolo que deveria crescer - e que efetivamente cresceu,

ainda que à base de enorme end,v.damento externo - já fora distnbuído de modo um

tanto quanto des.gual e que a Escola não cumprira seu papel mvelador.

Entra, então, na cena acadêm.ca, a abordagem critico.reprodutiv.sta (WARDE, 1983),

uti..zando-se do referenc.al marx.sta para pensar a Educação no Brás... De

determmante, a Esco.a passa a determ.nada. No contexto capitalista, a Escola e agora

vi» como locus pnv.leg.ado de reprodução da "ideo.og* dominante", sut.l e

imperceptive.mente, já que é apresentada como espaço neutro de transm.ssão do cap.ta.

cultura. acumulado. Como "apare.ho ,deo.óg,co do Estado" que serve à classe

dom.nante, a Esco.a incutiria o saber dom.nante como o saber ,***«. expulsando

alunos com um conteúdo e uma metodo.og.a .nadequados aos nao-ong.nar.os das

Casses cultas e selec.onando prev.amente os futuros recursos humanos. Uns senam

alienados na "profiss.onal.zaç.o estre.ta" dos cursos técn.cos, outros no "academ.c.smo

superficr dos cursos propedêut.cos, como tão bem define KUENZER (.988: ,2).

Feto a critica á Teona do Cap.ta. Humano, surge a critica aos critico-reprodut.v.sta,

No mico dos anos 80, o o,s encontra-se em fase de abertura política e a sociedade

começa a organ.za.se em movimentos d.versos. Os críticos ao critico-reprodut.™

parecem estar atentos a esta movimentação, porque reconhecem na esco.a uma

tensão antes desconsiderada. A sala de aula aparece não ma, como apenas

«nante ou apenas determmada. Observada de modo ma, d.a.ét.co, e.a assume
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características de importante mediador. Dependendo da mediação, ela pode atenuar ou |

acentuar os traços da formação social em que está inscrita e este microdevir pode

mesmo repercutir na macroestrutura.

Ao abstracionismo mecanicista das leituras anteriores, esta última responde com uma

leitura mais concreta da realidade educacional brasileira, resgatando a possibilidade de

transformação que existe onde há contradição. Lembrando que é possível reapropriar-se

de espaços, símbolos, práticas e tecnologias em nome de novos significados.

2.2. Juventude, violência e educação em contextos metropolitanos

Inúmeros são os recortes e abordagens possíveis em se tratando de relacionar os

conceitos de juventude, violência e educação. As reflexões a seguir sintetizadas,

surgidas a partir de leituras realizadas, intencionam relacionar alguns indicadores infra-

estruturais e superestruturais, de modo a captar aspectos relevantes da realidade

empírica observável, na atualidade, principalmente, nos dois maiores centros urbanos

brasileiros: São Paulo e Rio de Janeiro.

O estudo das realidades encontradas nestas metrópoles pode ser revelador, por diversas

razões. São Paulo e Rio de Janeiro refletem, de forma sintética, não as ainda

inexploradas possibilidades de desenvolvimento do país (GOMES e TRAUMANN,

1997), mas o quadro sociopolítico-econômico-cultural de extrema desigualdade social e

regional, que se intensificou nos anos 60, 70 e 80, e que caracteriza o que se apelidou

de ^Belíndia" (Bélgica-índia), devido a ser o Brasil um país de enormes contrastes.

Que quadro é este?

Apresentado de forma suscinta, em seus aspectos negativos, o Brasil é um país que se

caracteriza por:

aguda concentração de renda;

aguda concentração fundiária;

*
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* ineficiência e insuficiência de serviços públicos básicos, tais como saúde, educação,

acesso à Justiça;

* imenso contingente populacional alijado do mercado de trabalho formal, alocado no

subemprego, no mercado informal e mesmo em atividades ilegais como o narcotráfico e

sem perspectivas de inserção no mercado formal;

* modelo de desenvolvimento atrelado à economia mundial, ao mercado externo e ao

capital financeiro nacional e internacional, secundarizando-se o atendimento das mais

básicas demandas do mercado interno: alimentação, habitação, saneamento básico,

saúde, educação, emprego;

* ainda intensa concentração de investimentos, particularmente nas capitais e na região

sudeste, acentuando a decadência de pequenos centros e os fluxos migratórios para

centros maiores (recentemente, não mais para as saturadas capitais nacionais, mas para

as médias cidades), sem infra-estrutura e oferta de empregos compatível com o

crescimento populacional;

* setor público, mas não apenas ele, corroído por práticas como nepotismo,

clientelismo, fisiologismo, corporativismo e corrupção, havendo verdadeiras "máfias" a

nível federal, estadual e municipal, tanto no executivo, como no legislativo, no

judiciário, na polícia, na previdência, na saúde, na educação... Importando lembrar que

onde há corrupto, há corruptor e que político não é fabricado em laboratório;

* crise de autoridade e de legitimidade devida, em grande medida, ao enunciado

anterior;

* desigualdade de acesso à concessão de meios de comunicação;

* ausência de um plano nacional de desenvolvimento, oficialmente apresentado e

executado, que considere a necessária articulação entre as diversas políticas públicas

em nome de objetivos claros e através de meios adequados e condizentes;

* sua condição de periferia no sistema econômico internacional, mostrando-se o

governo incapaz - em parte por força das circunstâncias, em parte por falta de vontade

política - de traçar um caminho de desenvolvimento que vise à maior autonomia

nacional possível e que seja socialmente respaldado, obrigando o país a permanecer

econômica, política e culturalmente dependente, o que acentua as já mencionadas

desigualdades internas;
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* um Estado refém e cúmplice de uma lógica econômica que se pretende total e se

assenta em valores como produtividade, competitividade e lucratividade acima de

quaisquer outros;

* desrespeito generalizado à lei e ao princípio da autoridade, que configura uma

devastadora crise ética, atrelado a um comportamento cético e cínico de descrença em

saídas coletivas, que acentua o individualismo e se reforça com a cultura da

impunidade.

Nos contextos metropolitanos, são patentes os resultados de todo um processo histórico

de cidadania inexistente e de abrangente exclusão social a marginalizar a grande

maioria da população brasileira; desde o nosso passado colonial baseado na

monocultura escravocrata e no pacto colonial ao contexto atual da chamada

globalização que integra sem equalizar.

Em reportagem intitulada "Tempo de Violência" (PRADO, 1996), é mencionada a

natureza explosiva dos grandes centros urbanos:

A tentativa de explicar a violência tem levado muito cientista a olhar

também para fora do indivíduo, para o ambiente que o rodeia, ou

seja, as cidades. Ali, a conjunção de fatores aparentemente ligados à

questão é de deixar tonto. Há problemas como má distribuição da

renda, o desemprego, o narcotráfico, o despreparo da polícia, a

precariedade do sistemajudicial e até a tensão de se viver em lugares

feios, sujos e barulhentos. Só paraficar em alguns exemplos.

Apenas enfocando os três conceitos em questão, percebe-se a complexidade destes

espaços urbanos marcados pela multiplicidade, pela contradição e pela mutabilidade

constante dos processos: De que juventude falar? Que violência abordar? De que

educação tratar?

Considerando-se a juventude pertencente à camada popular e residente em locais -

favelas e periferias, principalmente - nos quais se faz presente o narcotráfico, pode-se

constatar as diferentes formas de violência a que este segmento populacional está

sujeito, em virtude do contato que estabelece com agentes socializadores vários.
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O conceito de juventude abarca definições que se diferenciam em função da pergunta

que se faz e da disciplina em que se situa o estudioso. Assim, encontram-se tanto

definições biológicas baseadas nas transformações físico-químicas observáveis no

corpo humano, quanto definições psicológicas formuladas a partir de modificações na

estrutura mental e emocional; e, ainda, dentre outras, definições sociológicas e

antropológicas, a considerar o fator cultural, representações, posições e papéis dos

jovens numa dada estrutura social. PAIS (sem data: 23) aponta as duas principais

tendências entre as quais tem vacilado a sociologia da juventude:

a) Numa delas, a juventude é tomada como um conjunto social cujo

principal atributo é o de ser constituído por indivíduos pertencentes a

uma dada 'fase da vida', prevalecendo a busca dos aspectos mais

uniformes e homogêneos que caracterizariam esta fase da vida -

aspectos que fariam parte de uma 'cultura juvenil' especifica,

portanto, de uma geração definida em termos etários;

b) Noutra tendência, contudo, a juventude é tomada como um

conjunto social necessariamente diversificado, perfilando-se

diferemes culturas juvenis em função de diferentes pertenças de

classe, diferentes situações econômicas, diferentes parcelas de poder,

diferentes interesses, diferentes oportunidades ocupacionais, etc. Isto

é, nesta tendência, a juventude é tomada como um conjunto social

cujo principal atributo é o de ser constituído porjovens em diferentes

situações sociais. Neste outro sentido, seria um abuso de linguagem,

como refere Bourdieu [Questions de Sociologie... : 145], subsumir

sob o mesmo conceito de juventude' universos sociais que não têm

entre si praticamente nada de comum.

Sem eleger uma ou outra tendência, seria possível tnlhar um caminho híbrido, como

sugere o referido autor ao considerar a juventude tanto como um conjunto social em

certo sentido homogêneo, por ser constituído por indivíduos que vivenciam uma dada

fase da vida e o conflito geracional numa conjuntura histórica específica; quanto como

um conjunto social heterogêneo, no que é constituído por jovens em diferentes

situações sociais.

Considerando-se esta fração menos favorecida socialmente e residente em áreas de

atividade do narcotráfico, compreende-se a singular situação deste grupo frente a

outros, como faz a chamada "corrente classista". Entretanto, dada a abrangência de

certos fenômenos considerados, o viés de análise mais uniformizante da "corrente

geracional" também seria pertinente e tena muito por revelar, captando os traços de
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continuidade entre jovens de diferentes classes. Se não se pode reduzir o conceito de

juventude à transição etária, desconsiderando os modos particulares como isto ocorre

concretamente, também não se deve, ao estudar "as juventudes", perder de vista certas

condições macrocondicionantes que pairam, em sua forma genérica, sobre todos os

jovens, como por exemplo: conflitos em família; incertezas quanto ao futuro

profissional com o aumento do desemprego; apelos para o consumo e para a

modificação de valores, hábitos e padrões de comportamento feitos através dos meios

de comunicação, dentre outros.

O ser humano, em uma plena definição, pode ser compreendido como sendo,

concomitantemente, um ser físico, emocional, intelectual, moral e social. Assim,

inúmeras são as formas de violência a que um indivíduo pode ser submetido.

Certamente, considerado o preceito do relatívismo antropológico, deve-se salientar que

a própria caracterização do que seja uma atitude violenta varia em função do contexto

cultural. As observações a seguir refletem estudos realizados a partir de sociedades

ocidentais complexas, o que implica em dizer que os pressupostos de integridade - e

violência - física, moral, intelectual, emocional e social correspondem a representações

encontradas nestas sociedades.

Considere-se o mais visível aspecto: o físico, o material. A criança e o jovem da classe

popular convivem - em grande parte - com condições ambientais degradadas; na

presença de lixo, animais e doenças dele decorrentes; com a precariedade no

abastecimento de água e na rede de saneamento básico; com a subnutrição e a pouca

assistência médica. Nestas condições de vida, sua saúde física sofre constantes

agressões. Além destas, outras formas de violência física a que são submetidos podem

partir de familiares, policiais e criminosos com quem entram em contato, indo tais

práticas do espancamento à mutilação e mesmo ao assassinato.

Em GUIMARÃES (1995: 114-115), encontram-se relatos que atestam a familiaridade

destes jovens com tais situações, chegando-se ao risco de uma naturalização da

violência como forma de agir inquestionável ou inevitável quando da existência de

conflitos ou diante da necessidade de sobrevivência:
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Seus padrões de relacionamento com os bandidos constituem-se, por

um lado, através da regra básica de não se misturar, dimensão

importante da cultura da evitação; embora reconhecendo-os como

pessoas boas, para as quais o problema é que 'têm que matar, têm

que roubar, para sobreviver.

Também emocionalmente este jovem sente-se agredido. Dada a condição social

desfavorável de seu grupo de origem, ele sente-se vítima de um estigma intransponível:

o de ser pobre, sem perspectivas de mobilidade social ascendente pelas vias legais e

moralmente legítimas (a menos que tenha talento de craque ou beleza de modelo, dons

naturais); ou, o que é ainda pior: o de ser "favelado" (GUIMARÃES, 1995: 109).

No cotidiano das relações familiares, situações de alcoolismo, abandono, adultério,

desemprego e violência doméstica são comuns e afetam a estrutura emocional destes

indivíduos em formação.

O clima de medo e tensão devido ao co-habitar com o tráfico de drogas é outro

agravante emocional, sendo o impasse solucionado a partir da já mencionada "cultura

da evitação" (GUIMARÃES, 1995: 114) dentro da qual são socializados, de modo a

conviver com os criminosos sem com eles se misturar.

Observando-se a enorme relevância dos meios de comunicação enquanto agente

socializador no mundo ocidental contemporâneo, torna-se evidente seu poder:

difundindo versões dos fatos, gostos, padrões de comportamento/consumo e valores. A

disseminação de símbolos de status, sonhos de consumo e valores perpassa

transversalmente o imaginário de jovens de todas as camadas sociais. Tal fato se traduz

em crise emocional, ocasionando furtos quando não se tem como adquirir aquilo que

são levados a desejar. Referindo-se a realidades de países desenvolvidos, afirma

WACQUANT (1994: 24-25):

Finalmente, existe a maldição de ser pobre no seio de uma sociedade

rica, na qual a participação ativa na esfera do consumo tornou-se um

sine qua non da dignidade social -um passaporte para a cidadania,

mesmo entre os despossuídos. Como testemunham a proliferação do

"assalto à mão armada " na inner city britânica, de dépouille (ato de

tirar as roupas sob ameaça de uso daforça) nos terrenos da banlieue,

o roubo de correntes de ouro e o tráfico de drogas nas ruas do gueto

negro americano, a violência e o crime são amiúde o único meio à

mão dos jovens de classe trabalhadora sem perspectivas de emprego
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para adquirir dinheiro e os bens de consumo indispensáveis para

ascender à existência socialmente reconhecida.

A título de problematização, importa questionar o que representa tal pressão para o

consumo mesmo entre jovens de poder aquisitvo maior. Na medida em que são

pressionados para corresponder as expectativas de seus familiares, vencendo na vida e

nos negócios e dando continuidade aos padrões materiais e vaíorativos herdados, advém

a angústia. Quando sensíveis, estes jovens também sofrem com um sentimento de culpa

e responsabilidade frente à desigualdade social. Enfim, são as várias faces de uma

mesma moeda de opressão simbólica, da cultura do ter mais, a afetar toda uma geração

de jovens.

O que dizer da violência sofrida por jovens da classe popular em sua dimensão

intelectual? Neste aspecto, BOURDEU (1982) enfatiza, através dos conceitos de

"habitus" e de "capital cultural", a desigualdade estrutural que posiciona os indivíduos

no interior das sociedades. Ao transmitir o capital cultural dominante, a escola -

segundo Bourdieu - apenas aparentemente democratizaria o acesso a este saber e à

mobilidade social, visto que a desigualdade de origem, expressa no ambiente cultural

familiar, seria elemento facilitador ou dificultador da aprendizagem e mesmo da futura

inserção profissional dos indivíduos.

Tal constatação parece evidente, entretanto, coloca a instituição escolar frente a um

dilema de difícil solução. A menos que surjam outras lógicas de funcionamento da vida

social, a escola é pensada de modo a estruturar seu currículo segundo os saberes e

valores eleitos pela hegemonia sociopolítico-econômico-cultural vigente. Se intelectual,

emocional e moralmente, estes jovens são socializados pela escola segundo padrões que

não têm estreita correspondência com suas vivências culturais mais específicas - o que

pode ser interpretado como uma forma de violência simbólica (BOURDIEU, 1989) -

mas com a "cultura dominante" (numa leitura classista), o fato é que, se a escola nega

este acesso, ela é acusada de segregacionista.

Inúmeros são os fatores pedagógicos e sociais responsáveis pela crise no ensino

público, estando a ausência de uma maior motivação de professores, funcionários e
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alunos, entre os principais. Tal fato, bastante generalizado, deve-se, majoritariamente -

em se tratando da realidade de saturação e falta de perspectivas de mudanças estruturais

nos centros do Rio e de São Paulo (GOMES e TRAUMANN, 1997) -, ao sentimento de

descrença com relação a um futuro pessoal e coletivo mais promissor. No entanto, é

inegável o poder potencial da escola, ao ser ela, juntamente com a família, responsável

por transmitir muitos daqueles saberes - como o domínio da língua falada/escrita e das

operações numéricas, bem como valores morais e de conhecimentos acerca do meio

ambiente e da vida em sociedade - que são pré-condições essenciais à continuidade da

dinâmica produtiva em sociedades complexas, à construção da cidadania e ao pleno

desenvolvimento humano.

A idéia de uma democracia dialogai presente em ARENDT (1990) e em HABERMAS

(1987) pressupõe a existência de canais de livre comunicação no interior das sociedades

e entre estas e os poderes constituídos, bem como o domínio de um código de expressão

de pensamentos, sentimentos, valores e deliberações por parte dos sujeitos. Socializar

um jovem segundo conhecimentos relativamente estranhos ao seu meio pode ser uma

violência sob o seu ponto de vista, mas, impedido o acesso à "estrutura estrururante"

(BOURDIEU, 1989) hegemônica - ao conhecimento do arbitrário estatuído - é vetada a

possibilidade de a ela transcender através do vislumbre do novo, do ideal. Dentro da

estrutura social existente - que pode ser superada tanto em seus aspectos infra quanto

nos superestruturais -, a assimilação dos saberes socialmente valorizados é uma

condição importante para se ascender econômica e culturalmente.

Diante da inexistência de outras ordens sociais, a própria escola encontra-se cerceada,

aprisionada a currículos e metodologias que reproduzem desigualdades e não

contribuem para a construção do homem omnilateral, como intenciona o projeto

fílosófico-pedagógico da politecnia. Em MARKERT (1996-a: 31-32), encontra-se que:

A característica principal da práxis da politecnia precisa de

orientação conteudística e didática integral com o objetivo de

educação geral e de formação para o trabalho integradas. Uma

separação rigorosa das disciplinas do ensino, o isolamento didático

do trabalho produtivo, sem aspectos de formação geral, bem como a

importância exagerada atribuída às disciplinas técnicas e ao

conhecimento das ciências naturais em detrimento de uma formação

humanista geral integrando conteúdos filosóficos, estéticos e culturais
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dariam razão aos que criticam a obra de Marx por entender que nela

se defende a primazia das categorias produtivistas.

A crença no potencial emancipatóno do espaço escolar reside no fato de que, vencidos

os desafios políticos que dificultam sua implementação,

uma educação politécnica que levasse em conta as dimensões aqui

discutidas e que tomasse como sua moldura teórica e prática a

perspectiva da omnilateralidade (a dialética entre trabalho e não-

trabalho; o cultivo dos cinco sentidos e da sensibilidade humana: a

formação do eu socialmente competente; a integração entre educação

geral e educação profissional; a escola unitária e sua combinação

com experiências práticas de trabalho concreto; o estímulo da

iniciativa dos alunos por meio de projetos e de experimentos

conduzidos por eles mesmos etc.) desembocaria naturalmente num

duplo engajamento: em prol do desenvolvimento das capacidades

humanas e em prol das transformações sociais necessárias.

Por fim, resta abordar a violência moral a que este segmento juvenil encontra-se

submetido. Num âmbito mais imediato, estes jovens são socializados segundo

parâmetros morais contraditórios. Segundo GUIMARÃES (1995: 115), eles encontram-

se

cotidianamente submetidos a dois códigos de conduta distintos, um

definido e imposto pelo mundo do crime, o outro referendado pela

sociedade vigente - no qual se inclui a escola -, os jovens da área são

levados a reordenar e a re-hierarquizar seus próprios padrões de

vida para incluir alguns dos modos de conduta dos primeiros ao

mesmo tempo que estabelecem formas de distanciamento em relação

a eles.

Assim, considerando-se a juventude como um momento de definição dos padrões de

inserção e de relacionamento com o mundo adulto, percebe-se quão complexo isto se

toma. Principalmente sabendo-se da incoerência visível na própria sociedade e do fato

de que as condições para a integração aos valores e padrões de comportamento e

consumo referendados pela sociedade são insuficientes. Isto dá margem a que grupos

criminosos venham a compensar certas necessidades das comunidades locais que o

Estado não atende e a aliciar os jovens para o tráfico de drogas.

Num âmbito mais geral, toda a juventude brasileira, e não apenas esta parcela

desfavorecida, se constrói no interior de uma sociedade perpassada por vícios morais de

toda espécie. Comentando o artigo "Narcisismo em tempos sombrios" (In Percursos na



25

história da psicanálise), de autoria do psicanalista Jurandir Freire Costa, CASTELLO

(1988) apresenta a leitura de Brasil feita por Costa. Segundo este, vigorava, então, no

Brasil, uma razão cínica, a preencher o vazio deixado por regras, valores, ética e

compromissos, baseada no discurso desmoralizante segundo o qual toda lei é

convencionalismo, formalismo, idealismo, conservadorismo. Afirma o psicanalista:

"Existe um elo indissolúvel entre o político que lesa o erário público, o cidadão que

ultrapassa o sinal vermelho e o assaltante que mata. Todos deixaram de levar em conta

a lei" Se a lei é a convenção que nos protege da desordem, "a aniquilação da lei é,

então, um ato suicida", complementa Castello. Na ausência da lei como um valor e

justifícando-se no fato de que a delinqüência e a impunidade existem entre os próprios

governantes - o que detona uma crise de toda autoridade constituída, inclusive a dos

professores -, a sociedade brasileira incorpora o cinismo, a delinqüência, a violência e o

narcisismo à cultura nacional. Talvez, escrevendo após episódios como o moralizador

impeachment de Coilor ou as CPIs que se sucedem, Costa relativizasse a abrangência e

a gravidade de algumas de suas colocações.

Na mesma linha de análise, tratando da responsabilidade civil pela segurança pública,

GARCIA (1996) aborda a condescendência da cultura carioca para com a transgressão:

Os apitos que avisam os maconheiros da chegada da polícia explicam

por que não houve protesto contra as drogas quando os cariocas

saíram às ruas para protestar contra a violência, que é causada pelas

drogas. Mas explicam muita coisa mais. Explicam que a falta de a

sociedade assumir sua responsabilidade pela segurança de todos, -

que é uma regra básica de sobrevivência desde os primórdios da

história da civilização - é também uma causa da violência que nos

oprime. O Rio está aí como modelo a ser evitado. Começou

entromzando a malandragem como uma virtude. "Oi, malandro!"

passou a ser cumprimento, não uma ofensa. Junto com ela, vieram o

jeitmho e a esperteza (com o "s" bem chiado) - eufemismos para

estimular o egoísmo e a desobediência às regras de bem viver, que

implicam o respeito aos direitos alheios. Depois veio a desobediência

coletiva aos semáforos; a convivência com o jogo-do-bicho. Da

transgressão ao cnme, foi um passo natural. Quando se deram conta,

os cariocas se tornaram reféns dos seqüestradores, contrabandistas

de armas e traficantes.

Ainda que omitindo relevantes aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos que

singularizam a história desta cidade - e, principalmente, a responsabilidade histórica das
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elites econômicas, políticas, religiosas e intelectuais para com a banalização deste vale-

tudo -, o trecho citado revela algumas formas sociais de cumplicidade na atualidade.

Acostumados que estão os jovens desta geração a verem infração, corrupção e

impunidade como práticas banais e cotidianas, não será a escola, isoladamente, que

solucionará tal crise de princípios. Assumir tal limitação não eqüivale a aceitar que ela

se esquive de sua responsabilidade pela dimensão educativa da formação de valores.

Significa, contudo, dizer que a discussão ética precisa perpassar os diversos agentes

educativos - família, Estado, mídia, agentes produtivos, sindicatos, partidos políticos,

instituições religiosas etc. - de modo que a noção de co-responsabilidade seja

compreendida e incorporada na teoria e na práxis.

Neste sentido, é de se esperar, por exemplo, que os canais de televisão não apenas

façam documentários e alertas sobre a crescente explosão da violência, a multiplicação

das máfías nos órgãos de governo, ou os inúmeros casos de estupro e de adolescentes

grávidas; mas que reformulem suas programações de modo a reverem seus critérios de

escolha de filmes, produção de novelas e outros programas que, subliminar ou

explicitamente, deseducam a população, incentivando à permissividade inconseqüente e

à utilização quase gratuita da violência. Paralelamente a esta autocensura por parte da

mídia, escola e família precisam discutir com crianças e jovens as mensagens

veiculadas e o Estado tem por obrigação democratizar o acesso aos meios de

comunicação, permitindo que o telespectador/ouvinte tenha oportunidade de maior

escolha e participação a partir de uma concorrência efetivamente livre entre diferentes

emissoras (HERZ, 1993; GUILLON, 1993).

Diante deste breve mapeamento de alguns dos muitos desafios que se colocam àqueles

que trabalham com a juventude carente na realidade dos grandes centros urbanos, quais

seriam os limites e as possibilidades da escola hoje? Não se pode esperar que a escola

resolva o que foge à sua alçada - discussão de competências, aliás, que a sociedade

brasileira precisa fazer o quanto antes: papel da escola, do Estado, da família, do

empresário, do cidadão etc. -, mas, dentro do seu âmbito de ação, o que precisaria e

poderia ser feito9
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Antes de tudo, importa dizer que enquanto os números, e não a qualidade do ensino,

continuarem sendo as prioridades dos governos, em pouco se avançará. Cumpre dizer

que mantêm-se elevadas as taxas de evasão e repetência, a despeito das modificações

que vêm sendo feitas nos critérios de avaliação, pela Secretaria de Educação no

município do Rio de Janeiro, de modo a tornar a aprovação dos alunos quase

automática. BARRETO (1992: 109) sinaliza para este e outros importantes indicadores

da crise na educação quando afirma que:

No caso brasileiro, a crise da educação vem sendo agravada pela

inserção da violência em suas diversificadas formas no mundo

racional da escola, derrubando os alicerces da educação, desde a

autoridade do professor até o abandono de exigências mínimas de

aprovação dos alunos. (...) O fenômeno chamado por Hanna Arendt

como crise da autoridade materializa-se no sistema educacional

também naforma de violência intelectual e física, que se expressa na

destruiçãofísica das escolas e na negação intelectual do diálogo.

Em meio a uma crise econômica, social, política e moral, a escola é bastante afetada,

principalmente quando próxima de focos de criminalidade (GUIMARÃES, 1995:

cap.3). Professores e funcionários vivenciam a insegurança física, recebem baixos

salários, contam com instalações precárias, insuficiente material de trabalho e

equipamentos avariados. Além disto, estão socialmente desprestigiados, sem autoridade

frente aos alunos, com a auto-estima em baixa - numa sociedade em que o indivíduo

vale o quanto ele compra - e mesmo sem saberem mais de que forma seu trabalho pode

repercutir significativamente na vida de seus alunos. Desfez-se, na sociedade, a crença

numa saída coletiva, o que, quando não leva ao cinismo, pode redundar em imobilismo

cético.

A aquisição de educação e cultura é um valor na sociedade brasileira atual? Já foi

algum dia? Tais perguntas merecem um profundo estudo, pois, diante do observável,

tem-se a impressão de que a ausência de perspectivas destes jovens, o imediatismo, o

individualismo e o materialismo que caracterizam a contemporaneidade ocidental

parecem tomar o aprimoramento intelectual e cultural algo desejável apenas na medida

em que acessa o ter mais dinheiro, poder e status.
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A conjuntura atual de crescente desemprego (WACQUANT, 1994; PAIS, sem data),

nclusive nos países de centro, tem feito com que se associe, mais uma vez - como a

Teoria do Capital Humano, nos anos 60/70 -, com ênfase, educação e trabalho. Diante

da incorporação - ainda relativamente lenta no Brasil quando comparado aos países

desenvolvidos - das novas tecnologias de base informática, um novo perfil de

trabalhador - mais participativo, dinâmico e com maior capacidade de abstração e

adaptação - precisa ser formado.

O que tais prescrições não reconhecem, em público, é que mesmo que todos se

qualifiquem adequadamente, não haverá - nesta lógica - vagas para todos, como se

observa na Europa atual. No Brasil, as principais causas do desemprego são estruturais,

mas a insuficiência de postos de trabalho é uma realidade que atinge os jovens, hoje,

em todo o mundo, talvez à exceção dos Estados Unidos. A exclusão no mercado de

trabalho é operada de várias formas: raça (lê-se "boa apresentação"), idade (menos de

35 anos), sexo (mulher engravida), nível educacional (no mínimo, 2o grau), tempo de

experiência (mínimo de 2 anos), etc.

Em países social-democratas, o sistema de seguridade social, hoje em crise

(OLIVEIRA, 1996), assegura um padrão de vida mínimo face ao desemprego; mas, no

Brasil, o indivíduo, quando desempregado, sobrevive mesmo às custas de biscates e

favores da família.

Um dos pilares em que se assenta a educação é a filosofia. Na raiz de qualquer projeto

pedagógico reside a já mencionada pergunta: Que homem formar e para que sociedade?

Diante do modelo de sociedade hegemônico, restam à escola duas possibilidades:

reproduzir os homens alienados no processo produtivo e na relação interpessoal de que

esta sociedade necessita para continuar funcionando, ou, ir ao âmago da discussão

filosófico-ética e repensar a indagação acima. Respondida a pergunta, será possível

saber se o perfil é de um homem cínico, individualista, inconseqüente e violento, ou se

de um homem desalienado, solidário, responsável e propositivo. Do real para o ideal,

são muitos os passos e muitas as estratégias a serem formuladas. A já mencionada

proposta da politecnia é uma das possibilidades.
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i ando a escola e outros espaços pretensamente educativos se reconhecem como mero

_sito de crianças e jovens, afastando-os momentaneamente do convívio com o crime

o abandono, isto é sinal de que a educação deixou de ser o objetivo maior (MAIA,

1995:8).

Educar não é amordaçar nem tudo permitir. Educar é apresentar os limites, os porquês

jp^mitfis e instrumentalizar os indivíduos de modo a que eles não apenas possam

^ctinnar mas sejam capazes de propor novos limites, transcendendo ao arbitrado, ao

<\*Aa romo natural. O cidadão é aquele que conhece seus direitos e seus deveres, que

tjoza de liberdade com responsabilidade.

A vida em sociedade é baseada em regras, a partir das quais os homens comprometem-

se uns com os outros. Quando esta base ética, este código de princípios, deixa de fazer

sentido na vida dos indivíduos, verifica-se o que Durkheim chamou de "estado de

anomia" ou o que Hobbes define como "estado de natureza". Nestas circunstâncias, os

homens perdem sua capacidade dialógica. Posta de lado a razão, as sociedades ficam

sujeitas a autoridades que se legitimam de outras formas, através da ameaça e da

violência repressiva, como atestam totalitarismos de direita e de esquerda ou comandos

paralelos e ilegais. Em sociedades anômicas, há sempre a possibilidade, conforme

alerta Costa (apud CASTELLO, 1988), de que os indivíduos, confrontados com o caos

social, venham a desejar o autoritarismo, na escola, na comunidade, no país: Eis o

perigo... E o desafio, expresso nas sábias e proféticas palavras de FROMM (1965: 333;

346):

Somos uma cultura de consumidores. 'Sorvemos' os filmes, os

noticiários de cnme, as bebidas alcoólicas, os divertimentos. Não há

participação produtiva alguma, nenhuma experiência unificadora

comum, nenhuma ação significativa resultando em resposta

significativa para a vida. Que esperamos de nossa geração jovem?

Que farão eles se não têm oportunidade alguma para atividades

significativas e compartilhadas? Que mais poderão eles fazer senão

fugir pela bebida, divagações cinematográficas, crimes, neuroses e

insánia? (■■■)

O homem só poderá proteger-se das conseqüências de sua própria

loucura criando uma sociedade sadia de conformidade com as

necessidades humanas, as quais estão arraigadas nas próprias

condições *de sua existência. Uma sociedade na qual o homem se

relaciona com os demais amorosamente, na qual está preso por laços

de fraternidade e solidariedade, e não por laços do sangue e do solo;
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uma sociedade que lhe dê a possibilidade de transcender à Natureza

pela criação e não pela destruição, na qual cada um adquira a noção

do eu identificando-se como súdito de seus poderes e não pela

conformidade, na qual exista um sistema de orientação e devoção sem

que o homem tenha de adulterar a realidade e adorar ídolos.

Criar tal sociedade significa dar o próximo passo; significa o fim da

história 'humanóide' - afase na qual o homem não se havia tornado

completamente homem. Não significa 'o fim dos dias', 'a conclusão',

o estado de harmonia completa na qual o homem não se defronte com

nenhum conflito ou problema. Pelo contrário, é destino do homem

confrontar-se com contradições, as quais tem de resolver sem nunca

as resolver. Quando ele tiver ultrapassado o estágio primitivo de

sacrifício humano, seja na forma de ritual dos astecas ou da guerra

secular, quando estiver capacitado para regular sua relação com a

Natureza, razoavelmente e não cegamente, quando as coisas se

tiverem defato transformado em suas servas e não em seus ídolos, ele

se defrontará com os conflitos e problemas verdadeiramente

humanos; terá de ser aventureiro, corajoso, imaginativo, capaz de

sentir prazer e dor, mas seus poderes estarão a serviço da vida e não

da morte. A novafase da história humana, se ela chegar a processar-

se, será um novo começo e não umfim.
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Capítulo 3 - Do diagnóstico da globalização à utopia: um passo

necessário

A multifacetada e socialmente relevante questão da relação sujeito-educação-trabalho

em tempos de globalização do capitalismo é o tema deste capítulo. Longe de pretender

esgotar a questão, a proposição é apresentar uma linha de raciocínio diferente da que

vem sendo desenvolvida em sub-áreas como sociologia do trabalho, sociologia do

desenvolvimento, sociologia da educação, educação e trabalho, dentre outras a estas

correlatas.

Partindo de alguns conceitos centrais na filosofia e nas ciências sociais contemporâneas

e, em particular, de considerações presentes nas obras de Jürgen Habermas e Erich

Fromm, pretende-se (re)colocar a problemática da educação face à modernidade

tecnológica em outros termos: Do educar para melhor competir para o educar para

melhor cooperar.

3.1. Faces da globalização

Com o fim do "socialismo real", o paradigma capitalista passou a hegemônico. O

fenômeno conhecido por "globalização" tem várias faces. Seus desdobramentos se

fazem sentir na esfera da produção e circulação econômica e financeira; na esfera

política, na medida em que o papel do Estado é rediscutido; na esfera social, na medida

em que cresce, por exemplo, o desemprego; e, ainda, na esfera cultural, visto que a

produção cultural passa a transitar de forma extremamente facilitada com a

incorporação das chamadas novas tecnologias.

Entretanto, se globalização significa integração, não é sinônimo de equalização. Da

mesma forma que a filosofia econômica liberal formulada por Adam Smith defende a
4

auto-regulação do mercado pela "mão invisível" da lei da oferta e da procura - omitindo
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os desiguais cacifes (tanto capital econômico, quanto capital cultural) de que partem os

jogadores e a inexistência da livre concorrência, dada a formação de oligopólios -, o

receituário da globalização promete uma harmonização de interesses gerais que não

pode cumprir. É fictício se falar em igualdade de condições/oportunidades e em

liberdade econômica no atual cenário econômico, político e cultural mundial. Isto não

significa que a integração dos mercados seja um mal em si, mas que, da forma como

está se fazendo a globalização, os efeitos são necessariamente diferenciados para cada

país e, mesmo no interior destes, para diferentes regiões.

Desde a Revolução Industrial, a capacidade produtiva de economias industrializadas

vem crescendo enormemente, mas, com a modernização tecnológica crescente, a

informática e a robótica vêm permitindo o antes inimaginável. Os novos parâmetros

conquistados alteram o volume, a velocidade e a natureza da produção de uma tal forma

que o atendimento às demandas passa a ser algo quase instantâneo - política áojust-in-

time e de fim dos estoques. Tal flexibilidade produtiva, acessada com a incorporação

das novas tecnologias (a mais-valia relativa de Marx), toma a competição por novos

mercados consumidores bastante acirrada por parte daqueles que as detêm, do que

decorre a assinatura de acordos internacionais que vão da redução de impostos à

abolição destes, e mesmo à criação de moedas únicas como o euro na União Européia.

Importa dizer que o fim do protecionismo econômico nem sempre é adotado por

aqueles países que o defendem. Por tudo isto, a inserção no mercado global não

somente é desigual (quem detém ou não a tecnologia), como aprofunda desigualdades

(quem exporta tecnologia e quem exporta matéria-prima) já existentes.

Do ponto de vista do consumidor, a intensificação da concorrência entre produtos

similares nacionais e estrangeiros pode significar variedade e economia, mas também

resulta em desemprego, ou seja, em perda total da capacidade de consumo, ao menos

naqueles países em que a social-democracia nunca foi uma realidade, como no Brasil.

O fenômeno do desemprego é preocupação mundial, mas adquire feições locais. Nos

países centrais, à modernização tecnológica nos setores primário e secundário

corresponde uma maior ocupação da população economicamente ativa no setor

terciário. Já em países "em desenvolvimento" (poder-se-ia questionar o próprio
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referencial de desenvolvimento perseguido, tanto do ponto de vista econômico quanto

do ponto de vista humano), ou ditos periféricos, os efeitos da modernização tecnológica

e da perda de competitividade, também devida à abertura comercial, sobre a taxa de

desemprego vêm a acentuar um quadro de desemprego estrutural histórico. Cumpre

dizer que este desemprego gerado pela modernização tecnológica é estrutural, só sendo

minimizado, como nos países centrais, com a oferta de vagas em outros setores da

economia que, certamente, também têm um limite de absorção, por maior e mais eficaz

que seja a multiplicação de necessidades pela Indústria Cultural (FROMM, 1965). É o

fim do sonho do pleno emprego.

Diante de tal quadro, são compreensíveis o diagnóstico e o prognóstico feitos por

KURZ (1992) de que o capitalismo estaria caminhando para seu auto-estrangulamento à

medida em que aumenta a capacidade produtiva, mas intensifica a concentração de

capitais, reduzindo sobremodo o número de consumidores. Nas regiões desenvolvidas

dos países centrais, o ato final deste processo pode ainda demorar, mas, na periferia do

sistema, os sintomas desta descapitalização da grande maioria já são visíveis há muito e

se acentuam velozmente a cada dia (Basta acompanhar a escalada da crise brasileira

apenas no primeiro mês de 1999). Daí a preocupação em gerar divisas, aumentando o

volume de exportações do país, que é a nona economia do mundo, a despeito do enorme

potencial de consumo que teria o seu mercado interno não fosse a estrutura social

brasileira uma das mais injustas, figurando entre as campeãs em concentração de renda

em todo o mundo.

Outros ângulos devem ser observados. Cresce o número de desempregados que se

incorporam ao exército de reserva e, com isto, mas não apenas por isso, decresce o

poder de reivindicação daqueles que permanecem inseridos na estrutura produtiva

capitalista. Em ÍANNI (1996), encontra-se uma detalhada análise de uma série de

dificuldades que hoje enfrenta a organização sindical em todo o mundo.

Observados alguns desdobramentos do fenômeno da globalização na esfera econômica,

que dizer dos mesmos na esfera política? Hoje, tanto nos países de centro, como nos de

periferia, se rediscute o papel do Estado: sua abrangência, sua participação, sua



34

intervenção, suas responsabilidades, suas capacidades. Dada a extrema agilidade e a

diversificada e mutante composição do capital econômico e financeiro, e mesmo dada a

fluidez e a velocidade de comunicação entre os quatro cantos do mundo, o Estado

perdeu, em grande medida, seu poder de visualização e previsão das principais

tendências nos campos econômico e financeiro. Além da necessária revisão dos

instrumentos legais e tributários de que dispõe o Estado (nem sempre possível devido

aos inúmeros lobbies), alastram-se por todos os países práticas de corrupção e de

sonegação fiscal que vêm a enfraquecer ainda mais os cofres públicos já debilitados

devido:

1. Às dívidas públicas internas, anteriormente assumidas, não apenas para financiar

obras e serviços públicos, mas também para injetar recursos no setor privado

(OLIVEIRA, 1996);

2. À evasão de capitais para paraísos fiscais e mercados financeiros com taxas de juros

atraentes;

3. À crescente mobilidade das indústrias para outros países, em busca de mercados

consumidores e/ou mão-de-obra menos reivindicante;

4. À redução do volume de contribuições trabalhistas, em virtude do desemprego

estrutural crescente e, em contrapartida, ao maior volume de benefícios como salário-

desemprego a serem pagos;

5. Aos pesados investimentos sociais que passam a ter que ser feitos pelo Estado em

áreas de periferia, que crescem mesmo nos países de centro.

Em países como o Brasil, a resposta (medidas em grande parte receitadas por

organismos internacionais que gerenciam nossa dívida externa) a tais desafios vem

com:

1. O corte de gastos públicos em áreas muitas vezes prioritárias como educação, saúde e

infra-estrutura;

2. A injeção de recursos públicos no mercado financeiro e a manutenção de altas taxas

de juros de modo a impedir a evasão de capitais e o retomo da inflação, o que

penitencia o setor produtivo e protege o capital especulativo;

3. A polêmica (e excessivamente ideologizada, tanto por parte de quem ataca, como por

parte de quem defende) questão da privatização de empresas estatais. Os pró-
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atização alegam o fato de muitas serem mal administradas, pagarem altos salários e

•recerem a seus trabalhadores uma série de privilégios que o restante dos

balhadores não tem. Os contraprivatização alegam que estas empresas são patrimônio

blico em áreas de interesse estratégico e que não podem ser sucateadas, ou seja,

e assadas por menos do que valem, a grupos nacionais e estrangeiros. Isto ameaçaria a

soberania nacional, colocando o país frente a monopólios que poderiam praticar as

taxas de lucro que bem entendessem. Importa dizer que a radicalização da questão por

ambas as partes acaba por levar a uma política irrefletida de privatizações que não

separa ojoio do trigo;

4 O incentivo à demissão voluntária de funcionários públicos e com o achatamento

salarial daqueles que permanecem;

í 5 A implantação de políticas sociais, em sua maioria, paliativas e descontínuas, muitas

vezes feitas através do repasse, de modo velado, à sociedade civil organizada, de toda

uma série de encargos sociais sem o equivalente repasse de recursos e de direito de

| participação e voto em instâncias administrativas. Daí o alerta, feito por atentos

observadores, ao que pode ser apenas aparente conquista de cidadania, com a entrada

em cena do chamado "terceiro setor" que passa a assumir funções constitucionalmente

da alçada do Estado.

No Brasil, a sonegação de impostos e encargos sociais por empresas públicas e privadas

é fato histónco a desafiar hábeis administradores e sofisticados sistemas de software, na

medida em que a prática da corrupção parece incorporada à cultura nacional. Gastos

com seguro-desemprego e aposentadoria, entretanto, não podem ser comparados aos de

países europeus, visto que aqui jamais chegou a se implantar algo parecido com um

Estado de Bem Estar que assegure a todos um padrão de vida mínimo.

Com relação aos países centrais, pode-se compreender melhor como o desequilibno se

expressa nas contas públicas lendo este trecho de OLIVEIRA (1996: 91):

O rompimento do circulo perfeito do Estado-Providência, em termos

keynesianos, é devido, em primeira instância, à internacionalização

produtiva e financeira da economia capitalista. A regulação

keynesianafuncionou enquanto a reprodução do capital os aumentos

de produtividade, a elevação do salário real, se circunscreveram a

certos limites - relativos, por certo - da territorialidade nacional dos

processos de interação daqueles componentes da renda e do produto.
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(...) Ultrapassados certos limites, a internacionalização produtiva e

financeira dissolveu relativamente a circularidade nacional dos

processos de retroaiimentaçâo. Pois desterritorializaram-se o

investimento e a renda, mas o padrão de financiamento público do

Welfare State não pôde - nem pode - até agora desterritorializar-se.

Em outras palavras, a circularidade anterior pressupunha ganhos

fiscais correspondentes ao investimento e à renda que ofundo público

articulava e financiava; a crescente internacionalização retirou parte

dos ganhosfiscais, mas deixou aosfundos públicos nacionais a tarefa

de continuar articulando e financiando a reprodução do capital e da

força de trabalho.

As conseqüências da globalização na esfera cultural, todos podem constatar. Ligando a

televisão, indo ao cinema, ouvindo o rádio, folheando as últimas tendências da moda

nas revistas ou navegando pela internet, percebe-se em que medida se uniformiza o

mercado cultural em todo o mundo ocidental e mesmo pra além deste. Nesta esfera,

evidencia-se a hegemonia norte-americana, principalmente entre os segmentos de maior

poder aquisitivo que tendem a consumir e a desejar consumir de modo bastante

parecido em todo o mundo.

Sobre tal tendência à uniformidade, já alertavam os filósofos da Escola de Frankfurt

quando, nos anos 40 e 50, refügiando-se da II Guerra Mundial, nos Estados Unidos,

entraram em contato com o imenso poder de fogo simbólico da Indústria Cultural. Bem

poderia ser de autoria de um deles, a sintética frase de Mark Twain: "A civilização é

uma ilimitada multiplicação de necessidades desnecessárias".

Sobre o conteúdo do que vem sendo veiculado pela mídia, importa destacar: a crescente

exploração e banalização de cenas de violência e sexo em filmes para televisão e

cinema, bem como em letras de música, revistas e videogames; o forte apelo para o

consumo, havendo inclusive canais de TV exclusivamente dedicados à venda de

produtos por telefone; o sensacionalismo, a parcialidade e a superficialidade com que

temas da maior relevância vêm sendo abordados nos principais telejornais e jornais.

Neste setor, a formação de oligopólios impede a salutar concorrência, fazendo crescer a

consciência de que a democratização do acesso aos meios de comunicação, no Brasil, é

medida da maior urgência.


